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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0000753-35.2013.815.0251
RELATOR:  Juiz  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  convocado  para
substituir a  Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Maria de Fátima Figueiredo
ADVOGADO: Damião Guimarães Leite
AGRAVADO: Município de Cacimba de Dentro
ADVOGADO: João Lopes de Sousa Neto

AGRAVO INTERNO EM REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE
COBRANÇA. ÔNUS DA FAZENDA PÚBLICA DE COMPROVAR O
ADIMPLEMENTO  DOS  TÍTULOS  PLEITEADOS.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS. DESOBEDIÊNCIA AO ART. 333, INCISO II, DO CPC.
CONDENAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
RECONHECIMENTO. CADA  PARTE  DEVE  ARCAR,  PORTANTO,
COM  METADE  DAS  CUSTAS  E  COM  OS  HONORÁRIOS  DOS
SEUS  RESPECTIVOS  CAUSÍDICOS.  SENTENÇA  REFORMADA
QUANTO A ESSE CAPÍTULO. DESPROVIMENTO.

-“Em  ação  de  cobrança,  é  ônus  do  Município  comprovar  o
pagamento  das  verbas  salariais.  Não  havendo  essa
comprovação, impõe-se a condenação do ente público, como
na espécie”. (TJPB, Apelação Cível n. 035.2011.000.337-9/001,
Relator: Juiz Aluízio Bezerra Filho, convocado, em substituição
ao Desembargador José Di  Lorenzo Serpa,  1ª Câmara Cível,
DJPB 18/12/12).
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- Não  tendo  a  demandante  obtido  tudo  o  que  postulou  na
petição  inicial,  é  correto  o  reconhecimento  da  sucumbência
recíproca, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil.

- “Reconhecida  a  ocorrência  de  sucumbência  recíproca,  a
solução  adequada,  na  espécie,  é  aquela  dada  pela  decisão
monocrática recorrida, no sentido de que cada uma das partes
arcará com metade das custas e com os honorários de seus
respectivos  advogados.”  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  REsp
345.374/PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 18/08/2009, DJe 08/09/2009).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

MARIA  DE  FÁTIMA  FIGUEIREDO interpôs  agravo  interno
visando  à  reforma  da  decisão  monocrática  de  f.  60/70,  que  deu
provimento  parcial  à  remessa  oficial,  para  alterar  a  sentença,
reconhecendo a sucumbência recíproca, determinando que cada uma
das  partes  arcasse  com  metade  das  custas  e  honorários  de  seus
respectivos  advogados,  observado  o  disposto  do  art.  12  da  Lei  n.
1060/50,  bem  como  os  termos  do  art.  557,  §1º-A  do  CPC  e  da
Súmula 253 do Superior Tribunal de Justiça.

No intuito  de  trazer  a  matéria  ao  Colegiado,  a  agravante
interpôs o presente recurso, pugnando pela reforma da decisão, no
que diz respeito aos mesmos pontos anteriormente analisados.

É o breve relato.

          VOTO: Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
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          Relator

Mantenho  a  decisão  agravada,  pelos  seus  próprios
fundamentos, reproduzindo trecho dela na parte que interessa: 

Em sede de reexame necessário,  cumpre ao Tribunal  ad quem se
debruçar sobre os pontos em que a Fazenda Pública foi sucumbente,
como demonstra precedente do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRELIMINAR DE OFENSA AO
ART. 475 DO CPC. NÃO ACOLHIMENTO. PARTICULAR QUE NÃO APELOU
DA SENTENÇA NA PARTE EM QUE RESTOU SUCUMBENTE. LIMITES DA
DEVOLUTIVIDADE  DO  REEXAME  NECESSÁRIO:  QUESTÕES  JULGADAS
EM  PREJUÍZO  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  SÚMULAS  45  E  325  DO  STJ.
ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO DE BARBOSA MOREIRA. INEXISTÊNCIA
DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC.

1. Não obstante a controvérsia doutrinária e jurisprudencial que existe
sobre os limites da matéria devolvida e em relação à própria existência
do reexame necessário, a orientação deste Tribunal firmou-se no sentido
de  que,  "no  reexame  necessário,  e  defeso,  ao  tribunal,  agravar  a
condenação imposta à Fazenda Publica" (Súmula 45/STJ), sendo que "a
remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da
condenação suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos honorários de
advogado" (Súmula 325/STJ).

2. Isso porque o reexame necessário é instituto destinado a proteger o
interesse público, razão pela qual a devolutividade é restrita às questões
que foram decididas em prejuízo da Fazenda Pública.

3. Há muito esta Corte tem entendido que: (a) "o reexame necessário,
inclusive  o  previsto  no  art.  1º  da  Lei  nº  8.076/90,  é  beneficio  que
aproveita  somente  as  entidades  da  Administração  Publica"  (REsp
33.433/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 30.8.93); (b)
"no reexame necessário,  é  defeso,  ao tribunal,  agravar  a  condenação
imposta a fazenda publica" (REsp 57.118/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Hélio
Mosimann, DJ de 13.2.95); (c) "a remessa oficial, por si, não autoriza o
tribunal 'ad quem' a manifestar-se sobre todas as questões postas em
juízo" (REsp 60.314/MS, 1ª Turma, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ de
25.3.96);  (d)  "O  reexame  necessário  é  estabelecido  a  beneficio  das
pessoas jurídicas de direito publico", de modo que, "se a parte que litiga
contra  estas  não  apelou,  a  condenação  que  sofreram  não  pode  ser
agravada  pelo  tribunal,  sob  pena  de  'reformatio  in  pejus'"  (REsp
111.356/SP, 1ª Turma, Rel. Min. José de Jesus Filho, DJ de 19.5.97).
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4. Destaca-se, no âmbito doutrinário, a lição de  José Carlos Barbosa
Moreira: "A obrigatoriedade do reexame em segundo grau das sentenças
contrárias  à  Fazenda  Pública  não  ofende  o  princípio  da  isonomia,
corretamente  entendido.  A  Fazenda não  é  um litigante  qualquer.  Não
pode ser tratada como tal; nem assim a tratam outros ordenamentos
jurídicos,  mesmo  no  chamado  Primeiro  Mundo.  O  interesse  público,
justamente por ser público — ou seja, da coletividade como um todo — é
merecedor de proteção especial,  num Estado democrático  não menos
que alhures. Nada tem de desprimorasamente 'autoritária' a consagração
de mecanismos processuais ordenados a essa proteção".

5.  Com amparo  no  entendimento  jurisprudencial  deste  Tribunal  e  na
doutrina citada, é imperioso concluir que, em se tratando de sentença
parcialmente desfavorável à Fazenda Pública, em face da qual não foi
apresentada apelação pelo particular, o exame da matéria pelo órgão ad
quem limita-se à parte em que sucumbiu a Fazenda Pública, porquanto
defeso ao tribunal piorar a sua situação. O não exame da parte em que
sucumbiu o particular — que não apelou — não implica violação do art.
535 do CPC, sobretudo em razão dos limites da matéria devolvida.  A
regra  proibitiva  de  agravamento  da  situação  da  Fazenda  Pública  é
estendida a eventual recurso apresentado em face do acórdão proferido
em sede de reexame necessário, razão pela qual não pode o particular —
que  não  apelou  —  suscitar,  em  sede  de  recurso  especial,  eventual
afronta a dispositivo de lei federal, em relação à parte da sentença que
ele (particular) restou sucumbente. Ressalte-se que eventual provimento
de tal recurso violaria, indiscutivelmente, o disposto no art. 475 do CPC e
afrontaria a jurisprudência deste Tribunal, consolidada nas Súmulas 45 e
325 do STJ.

6.  No  caso  concreto,  em  face  da  sentença  que  julgou  parcialmente
procedentes os embargos à execução fiscal, o ora recorrente (particular)
não  apelou,  suscitando  as  questões  em  relação  às  quais  restou
sucumbente na sentença em sede de embargos de declaração. Nesse
contexto, o Tribunal de origem tratou de modo adequado da questão ao
afirmar  que  "não  há  omissão  pela  ausência  de  reexame  integral  da
sentença,  visto  que  a  remessa  oficial  é  relativa  somente  à  parte  da
sentença que foi desfavorável ao ente público (União) que se beneficia
do reexame".

7. Por fim, cumpre registrar que o entendimento adotado não conflita
com o disposto na Súmula 423/STF ("Não transita em julgado a sentença
por haver omitido o recurso 'ex officio', que se considera interposto 'ex
lege'")  nem  com  o  acórdão  proferido  no  REsp  905.771/CE  (Corte
Especial,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  DJe  de  19.8.2010),  o  qual
pacificou entendimento no sentido de que, havendo reexame necessário,
a  ausência  de  anterior  apelação  por  parte  da  Fazenda  Pública  não
configura  preclusão  lógica  para  eventuais  recursos  subsequentes,
sobretudo recurso especial.
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8. Recurso especial  não provido,  no que se refere às preliminares de
ofensa aos arts. 475 e 535 do CPC. Recurso não conhecido em relação às
demais  questões  suscitadas,  que  foram  decididas  em  prejuízo  do
particular que não apelou da sentença. (REsp 1233311/PR, Rel. Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
24/05/2011, DJe 31/05/2011).

Passo, então, aos capítulos em que o ente público foi vencido.

TERÇO DE FÉRIAS

A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que a
comprovação do pagamento das verbas salariais pleiteadas em ação
de cobrança compete à Fazenda Pública.

Nesse sentido, cito inúmeros precedentes do TJPB:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Reclamação  trabalhista  convertida  em  ação  de
cobrança. Preliminar.  Prescrição quinquenal.  Súmula 85, STJ.  Rejeição.
Mérito.  Adicional  de  insalubridade.  Necessidade  de  previsão  legal.
Deferimento  a  partir  da  vigência  da  Lei  Municipal  nº  946/2007.
Obediência ao princípio da legalidade. Férias, terço constitucional e 13º
salário. Ausência de comprovação do pagamento das verbas. Ônus do
Município.  Condenação  que  se  impõe.  Reforma  parcial  da  sentença.
Procedência parcial do recurso. [...] Em ação de cobrança, é ônus do
Município  comprovar  o  pagamento  das  verbas  salariais.  Não
havendo  essa  comprovação,  impõe-se  a  condenação  do  ente
público, como na espécie. ACORDA o Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por sua 1ª Câmara Cível, em sessão ordinária, à unanimidade,
rejeitar a preliminar e, no mérito, dar provimento ao apelo, nos termos
do voto do Relator.1

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE
EFETIVO  GOZO.  ANUÊNIO.  VERBAS  DEVIDAS.  ÔNUS  DA  PROVA.
INCUMBÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  ARTIGO  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  INCIDENTE  SOBRE  ALGUMAS
PARCELAS REQUERIDAS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. NEGATIVA DE

1TJPB,  Apelação  Cível  n.  035.2011.000.337-9/001,  Relator:  Juiz  Aluízio  Bezerra  Filho,  convocado,  em
substituição ao Desembargador José Di Lorenzo Serpa, 1ª Câmara Cível, DJPB 18/12/12.
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SEGUIMENTO AO RECURSO. AUTORIZAÇÃO EMANADA DO ARTIGO 557,
DO  CPC.  -  [...]  A  comprovação  da  condição  de  funcionário  é
suficiente  para  a  cobrança  de  verbas  salariais  retidas  e  não
pagas, cabendo ao empregador o ônus de provar a ocorrência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo, que afaste o direito
do  empregado  ao  recebimento  das  parcelas  pleiteadas.-  Não
demonstrado pela edilidade que a funcionária percebeu o terço de férias,
bem como os anuênios que antecedem a junho de 2008, impõe-se o
pagamento de tais numerários. (…) Vistos, etc. Diante das razões aqui
expostas, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a decisão de
1º grau em todos os seus termos.2

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE VERBAS SALARIAIS PROCEDÊNCIA
PARCIAL  IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO  SALÁRIOS  RETIDOS  E  NÃO
PAGOS ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS ÔNUS QUE CABE AO RÉU
ART. 333, II, DO CPC TERÇO DE FÉRIAS NÃO COMPROVAÇÃO DO GOZO
DESNECESSIDADE  PAGAMENTO  DE  ANUÊNIOS  NÃO  COMPROVADO
HONORARIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXAÇÃO ADEQUADA  DESPROVIMENTO
DO  APELO  E  DA  REMESSA.  A  comprovação  da  condição  de
funcionário  é  suficiente  para  a  cobrança  de  verbas  salariais
devidas. No entanto, cabe ao empregador o ônus de provar a
ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que
afaste  o  direito  do  empregado  ao  recebimento  das  verbas
salariais pleiteadas. [...]3

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL.
VERBAS  TRABALHISTAS.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS
PROBATÓRIO  CABÍVEL  À  EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  PAGAMENTO  PARCIAL.  DEMONSTRAÇÃO  COM  A
APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS  DO  MUNICÍPIO.
POSSIBILIDADE. FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO DA PARTE AUTORA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - É

2 TJPB, Decisão Monocrática na Apelação Cível nº. 021.2010.000.053-4/001, Relator Des. José Ricardo Porto,
DJPB 05/10/2012.

3 TJPB, Remessa Oficial e Apelação Cível nº 02120090015500001, Relator Desembargador Márcio Murilo da
Cunha Ramos, 3ª Câmara Cível, j. em 12/07/2012.
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obrigação do Município comprovar que todas as remunerações
foram pagas aos seus servidores, na forma consagrada pela lei,
ou  que  não  houve  a  prestação  do  serviço,  por  dispor  a
Administração de plenas condições para tal fim, sendo natural a
inversão do ônus probatório. - A demonstração de adimplemento por
parte da Edilidade pode ser realizada a partir das fichas financeiras, as
quais detém presunção relativa de veracidade e legalidade.4

Como asseverado na sentença, "a ausência de prova nos autos do
pagamento do terço constitucional de férias conduz ao acolhimento
do pedido" (f. 47).

Assim, ante a não comprovação do efetivo adimplemento do terço
constitucional de férias, deve ser mantida a decisão que condenou o
Município ao pagamento desses títulos.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Extrai-se dos autos que a autora não obteve tudo quanto formulou
nos  autos  da  petição  inicial,  sendo,  portanto,  correto  o
reconhecimento da sucumbência recíproca, nos termos do art. 21 do
Código de Processo Civil, cuja redação dispõe o seguinte:

Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os
honorários e as despesas.

Sobre o tema, diz a doutrina que “há sucumbência recíproca quando
uma  das  partes  não  obteve  tudo  o  que  o  processo  poderia  lhe
proporcionar”5. 

Sendo reconhecida a sucumbência recíproca,  cada parte deve arcar
com metade  das  custas  processuais  e  com os  honorários  de  seu
próprio advogado (art. 21 do CPC), como bem já decidiu o STJ,  in
verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TELECOM.

4 TJPB,  Apelação  Cível  nº  00620090001667001,  Relator  DES.  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO, 4ª Câmara Cível, j. em 03/07/2012.

5 Nery Júnior, Nelson, Código de processo civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor,
5ª ed, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, fls. 419.
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OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO  NÃO  CONFIGURADAS.
PREQUESTIONAMENTO  DAS  NORMAS  LEGAIS.  PROPÓSITO
INFRINGENTE.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
DIVIDENDOS. INDENIZAÇÃO DEVIDA. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
MULTA DO ART.  475-J  DO CPC.  AFASTADA.  VALOR PATRIMONIAL DA
AÇÃO.  CRITÉRIO.  BALANCETE  DO  MÊS  DA  INTEGRALIZAÇÃO.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CUSTAS  E  HONORÁRIOS.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]

4.  Tendo a sucumbência de ambas as partes sido expressiva,
cada parte deve arcar com metade das custas processuais e com
os honorários de seu próprio advogado (CPC, art. 21).

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se
nega provimento.6

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RENDA  MENSAL.
INICIAL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. ART. 21 DO CPC.

1.  Reconhecida  a  ocorrência  de  sucumbência  recíproca,  a
solução  adequada,  na  espécie,  é  aquela  dada  pela  decisão
monocrática recorrida, no sentido de que cada uma das partes
arcará  com metade  das  custas  e  com os  honorários  de  seus
respectivos advogados.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.7

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO  INTERNO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  SUBMETIDO  AO  SISTEMA

6 EDcl  no Ag 1268387/RS, Rel.  Ministra Maria Isabel  Gallotti,  Quarta Turma, julgado em 18/10/2011,  DJe
28/10/2011.

7 AgRg nos EDcl no REsp 345.374/PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/08/2009, DJe
08/09/2009.
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FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA
RECONHECIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

I – Observa-se que a pretensão recursal não se destina a sanar qualquer
omissão, contradição ou obscuridade, mas, sim, a reformar a decisão
monocrática, motivo pelo qual, com suporte no princípio da fungibilidade,
devem os embargos serem recebidos como agravo interno.

II  -  Reconhecida  a  ocorrência  de  sucumbência  recíproca,  a
solução  adequada,  na  espécie,  é  aquela  dada  pela  decisão
monocrática recorrida, isto é, cada uma das partes arcará com
metade  das  custas  e  com os  honorários  de  seus  respectivos
advogados, ressalvada a aplicação do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Embargos  de  Declaração  recebidos  como  Agravo  Regimental  e
improvido.8

Deve  a  decisão  ser  alterada  quanto  ao  aspecto  dos  ônus
sucumbenciais.

PARTE DISPOSITIVA

Nessa  perspectiva,  dou  parcial  provimento  ao  reexame
necessário, o que faço com base no art. 557, § 1º-A, do Código de
Processo Civil  e Súmula 253 do STJ, para, alterando a sentença e
reconhecendo a sucumbência recíproca, determinar que  “cada uma
das partes arcará com metade das custas e com os honorários de
seus respectivos advogados, ressalvada a aplicação do art. 12 da Lei
nº 1.060/50”.9 (sic, f. 62/70). 

Do teor  da  decisão  objurgada  é  possível  concluir  que  foi
lançada em harmonia com decisões pacíficas das Cortes Superiores,
não merecendo qualquer retoque.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno,
para manter a decisão unipessoal em todos os seus termos.

8 EDcl no REsp 768.652/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe
11/04/2008.

9 STJ, EDcl no REsp 768.652/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe
11/04/2008.



AgRg n. 0000753-35.2013.815.0251                                                                                                       10

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição limitada para substituir a Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA
RAMOS.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  TATJANA
MARIA NASCIMENTO LEMOS, Promotora de Justiça Convocada.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João
Pessoa/PB, 26 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                   Relator
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